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PROCESSO Nº 5005565-22.2023.8.08.0011 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
EMBRAMAQ MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI 
METAFILL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
 
 
  

EDITAL
  

(PRAZO DE 15 DIAS PARA HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS)
  

EDITAL, para conhecimento de terceiros interessados, nos termos do art. 52, § 1º, da Lei
11.101/05, passado na forma abaixo:
 
 
 
O Exmo. Dr. MURILO RIBEIRO FERREIRA, Juiz de Direito da 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES, FAZ SABER aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem
que, devidamente instruído e depois de preenchidas as formalidades legais, foi, por decisão, datada de
29/02/2024, CONCEDIDO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMBRAMAQ
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI (CNPJ 06.880.179/0001-03) e METAFILL EQUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS LTDA (CNPJ 39.640.032/0001-97), na forma da decisão de ID 38837009 dos autos do
procedimento nº 5005565-22.2023.8.08.0011. Assim, em conformidade com o art. 52, § 1º, I, II e III da Lei
11.101/05, f icam os credores abaixo relacionados cientes dos créditos submetidos AO
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL em curso e da faculdade de apresentarem
habilitações e/ou divergências no prazo de 15 (quinze) dias diretamente ao administrador judicial, que
estará à disposição dos interessados de segunda-feira à sexta-feira (exceto feriados, pontos
facultativos e recessos forenses) de 09:00 às 11:00 e de 13:00h às 17:00h, no endereço sito à Av.
Nossa Senhora da Penha, 595, Ed. Tiffany Center, Torre II, Salas 1113/1114, Santa Lúcia, Vitória/ES, 
mediante prévio agendamento pelos tels. (27) 99927-8118 e (27) 99904-2904 ou e-mail: 
contato@revigo.com.br. Os créditos relacionados abaixo refletem à data de 29/05/2023 (data da
distribuição do pedido). Importante registrar que os créditos consignados no presente Edital estão
condensados e que se algum credor quiser informações quanto a composição deles que deverá solicitar
diretamente à Administradora Judicial já nomeada.
  
RELAÇÃO DE CREDORES METAFILL – CLASSE II (GARANTIA REAL)
 
 

 
 
 
TOTAL CRÉDITOS CLASSE II – R$ 4.431.153,89 (quatro milhões e quatrocentos e trinta e um mil e
cento e cinquenta e três reais e oitenta e nove centavos)
 
 
 
 
 

0
1

MARIA THJEREZINHA POLONINI 017.172.097-00 R$ 3.381.153,89

0
2

DAYANA CAETANO 122.859.737-56 R$ 1.050.000,00
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RELAÇÃO DE CREDORES METAFILL – CLASSE III (QUIROGRAFÁRIOS)
 
 

 
 
 
TOTAL CRÉDITOS CLASSE III – R$ 2.775.729,21 (dois milhões e setecentos e setenta e
cinco mil e setecentos e vinte e nove reais e vinte e um centavos)
 
 
 
RELAÇÃO DE CREDORES METAFILL – CLASSE IV (ME E EPP)
 
 

0
1

BANCO DO BRASIL S A
00.000.000/5773-

83
R$ 896.753,18

0
2

BANCO ITAU S A
60.701.190/0341-

81
R$ 120.163,65

0
3

COOP. DE CRÉDITO CREDIROCHAS –
SICOOB CREDIROCHAS

03.358.914/0002-
06

R$ 20.000,00

0
4

CREA – INSPETORIA DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM -

31.380.322/0004-
80

R$ 6.718,22

0
5

PEDRAS SAO JOAO LTDA
14.526.026/0001-

82
R$ 1.500.000,00

0
6

POSTO FREEWAY LTDA
03.408.609/0001-

92
R$ 2.729,95

0
7

PREFEITURA DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM

27.165.588/0001-
90

R$ 25.013,44

0
8

SERASA SÃO PAULO – CENTRO
62.173.620/0001-

80
R$ 815,63

0
9

SITIMECI – SIND TRAB IND MET MEC
MAT ELETR SUL ES

31.720.873/0001-
00

R$ 1.705,06

1
0

TELEFONICA BRASIL S.A.
02.558.157/0001-

62
R$ 6.811,85

1
1

TOLEDO MINERACAO LTDA
04.760.993/0002-

31
R$ 133.330,00

1
2

UNIMED SUL CAPIXABA COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO

32.440.968/0001-
25

R$ 61.688,23

0
1

ABRASPEL COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
22.180.740/0001-

90
R$ 1.163,79

0
2

AC CENTRO TECNICO AUTOMOTIVO
22.839.000/0001-

12
R$ 4.279,25
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0
3

BALARDINO EXTINTORES MÁQUINAS E
FERRAMENTAS LTDA

04.093.998/0001-
77

R$ 5.083,34

0
4

BENJAMIN CONSTANT TRANSPORTE LTDA
00.948.907/0001-

87
R$ 3.453,10

0
5

C DE S. PAULA – G R COMPRESSORES
19.404.031/0001-

36
R$ 4.490,00

0
6

CACHOEIRO RETENTORES LTDA ME
04.382.053/0001-

75
R$ 2.372,00

0
7

COMERCIAL COMEC
19.922.549/0001-

61
R$ 500,00

0
8

DROGARIA FAZOLI LTDA
07.263.305/0001-

35
R$ 5.251,07

0
9

EIDIVALDO SANTOS PEREIRA 632.356.411-49 R$ 26.000,00

1
0

EL DIRECT SOLUTIONS COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA

22.189.370/0001-
51

R$ 32.746,64

1
1

ENGMATECNICA SERVIÇOS DE ENGENHARIA
LTDA

43.100.823/0001-
00

R$ 6.820,00

1
2

GRAN FINALE MARMORES E GRANITOS LTDA
20.446.825/0001-

41
R$ 980.000,00

1
3

GRANPAULO MARMORES E GRANITOS LTDA
13.501.426/0001-

70
R$ 356.351,85

1
4

GUGU ACABAMENTOS
07.300.161/0001-

40
R$ 27.863,00

1
5

HORIZON SOLUTIONS – COM. DE MÁQ.E
COMP.LTDA

24.659.181/0001-
20

R$ 3.500,00

1
6

IDEAL PLACAS LTDA
04.968.312/0001-

44
R$ 9.381,00

1
7

MARMORARIA GUANDU IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

31.778.749/0001-
98

R$ 211.250,00

1
8

MARMORARIA NOVA ERA LTDA
39.651.219/0001-

96
R$ 33.300,00

1
9

MARMORARIA STAND LTDA
31.561.384/0001-

45
R$ 280.000,00

2
0

MARMORARIA VILAGE DO SOL LTDA – ME
39.682.299/0001-

47
R$ 40.594,30

2
1

MARMORES E GRANITOS TEIXEIRA LTDA – EPP
26.254.136/0001-

11
R$ 100.000,00

2
2

MAXUEL DA SILVA BARBOSA
36.934.619/0001-

10
R$ 6.744,00

2
3

METALGRAN INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA

32.436.446/0001-
50

R$ 11.580,00
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TOTAL CRÉDITOS CLASSE IV – R$ 3.801.951,35 (três milhões e oitocentos e um mil e
novecentos e cinquenta e um reais e trinta e cinco centavos).
 
 
 
RELAÇÃO DE CREDORES EMBRAMAQ – CLASSE III (QUIROGRAFÁRIOS)
 
 

2
4

MILGRAN GRANITOS LTDA ME
13.453.891/0001-

83
R$ 280.000,00

2
5

MM BAZONI CAMINHOES LTDA
23.023.729/0001-

89
R$ 5.525,00

2
6

MP PEDRAS DECORATIVAS LTDA
23.255.526/0001-

18
R$ 40.882,00

2
7

PARAFUSOS AEROPORTO COMÉRCIO
LTDA

49.942.362/0001-
90

R$ 24.795,68

2
8

PASTORE MOVEIS PARA ESCRITÓRIO
LTDA

07.686.739/0001-
48

R$ 1.474,50

2
9

PECCINI AUTO ELETRICA LTDA – ME
03.569.813/0001-

95
R$ 913,00

3
0

R A MATERIAIS ELETRICOS E
DECORAÇÕES LTDA – ME

12.659.075/0001-
68

R$ 895,60

3
1

R. DA SILVA BETTCHER
39.324.081/0001-

10
R$ 11.343,80

3
2

RC DOMINGUES MARAGUANHE – ME
21.108.359/0001-

57
R$ 3.723,00

3
3

ROKKA DECOR MARMORES, GRANITOS,
IMPORT. E EXPORT.

19.717.791/0001-
01

R$ 219.250,00

3
4

S V G ROLAMENTOS E AUTOMAÇÃO LTDA
33.401.013/0001-

21
R$ 14.061,49

3
5

SANDRA SINADRIA FAUSTINO PEREZ
14.100.055/0001-

88
R$ 95.000,00

3
6

SATOOLS COMÉRCIO DE FERRAMENTAS
18.494.409/0001-

77
R$ 23.497,64

3
7

TERRAMAR MARMORES E GRANITOS LTDA –
EPP

00.477.337/0001-
94

R$ 750.000,00

3
8

TONETTO MATERIAIS DE COSNTRUÇÃO LTDA –
EPP

27.758.556/0001-
06

R$ 5.198,80

3
9

UNIODONTO ESPÍRITO SANTO COOP.
ODONTOLOGICA

02.580.965/0001-
26

R$ 2.624,64

4
0

VAC IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS LDTA
08.820.836/0001-

44
R$ 170.042,86
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0
1

AÇOS TREFITA
01.112.133/0001-

12
R$ 47.998,30

0
2

AÇOTUBO INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
43.919.968/0001-

29
R$ 10.156,27

0
3

ALTRA INDUST.MOTION DO BRASIL
EQUIP. INDUSTRIAIS LTDA

03.324.310/0001-
50

R$ 14.916,00

0
4

ANDALUZ INDUSTRIA IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA

03.992.026/0001-
51

R$ 25.577,86

0
5

ATI BRASIL ARTIGOS TECNICOS INDUSTRIAIS
LTDA

03.246.792/0004-
10

R$ 4.966,94

0
6

BANCO BRADESCO S. A.
60.746.948/0481-

58
R$ 26.352,06

0
7

BANCO DO BRASIL S. A.
00.000.000/5773-

83
R$ 634.191,14

0
8

BANCO ITAU S. A.
60.701.190/0341-

81
R$ 88.278,66

0
9

BANCO SANTANDER BRASIL S. A.
90.400.888/0001-

42
R$

1.676.784,50

1
0

BRASILUX TINTAS TECNICAS LTDA
72.770.878/0003-

89
R$ 44.621,23

1
1

BRASPRESS TRANSPORTES URGENTES LTDA
48.740.351/0001-

65
R$ 1.907,42

1
2

BUSCH DO BRASIL LTDA
03.176.066/0001-

25
R$ 22.336,63

1
3

COSTANOX AÇOS INOXIDAVEIS EIRELI
05.455.609/0001-

79
R$ 15.108,94

1
4

DAGAN INDUST. E COMERCIO DE PROD.
SINDERUR. LTDA

62.150.040/0001-
77

R$ 21.105,22

1
5

DANFOSS DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO
LTDA

62.158.480/0001-
70

R$ 52.859,67

1
6

ELETRO BUSCARIOLI LTDA
51.687.713/0001-

06
R$ 26.719,52

1
7

FESMA INDÚSTRIA
56.782.089/0001-

40
R$ 11.775,01

1
8

FORMETAL FORNECEDORES METAIS
LTDA

31.804.024/0001-
27

R$ 5.160,50

1
9

FUNDIÇÃO MADEMIL LTDA
78.811.395/0001-

08
R$ 33.320,03

2
0

GERDAL AÇOS LONGOS S.A.
07.358.761/0271-

05
R$ 122.983,53

2
1

GLOBAL CORRENTES
06.262.966/0002-

64
R$ 7.060,00
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2
2

GODRIVE GODRIVE LOCAÇÃO DE
VEICULOS LTDA

15.185.979/0004-
30

R$ 5.280,00

2
3

GRAMAZINI GRANITOS E MARMORES
THOMAZINI LTDA

32.485.369/0001-
28

R$ 900.000,00

2
4

IGUS DO BRASIL LTDA
01.426.453/0001-

47
R$ 10.111,38

2
5

IMETEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
52.223.914/0002 -

04
R$ 1.211,97

2
6

INDUSTRIA DE MARM.E GRANITOS
PEDRA DO FRADE LTDA

00.722.494/0001-
18

R$ 205.000,00

2
7

ITAMIL ITAPEMIRIM MECANICA INDUSTRIAL
LTDA

31.705.734/0001-
08

R$ 4.800,00

2
8

J. V. S. MARMORES E GRANITOS LTDA.
03.228.645/0001-

74
R$

1.111.487,26

2
9

JAMEF TRANSPORTES LTDA
20.147.617/0022-

76
R$ 1.051,00

3
0

LUCIOS ROLAMENTOS COM E IMP. LTDA
27.248.426/0006-

20
R$ 7.305,49

3
1

MAGNITOS – MAGNAGO GRANITOS
LTDA

06.025.749/0001-
70

R$ 890.000,00

3
2

MAQ-STONE – PEDRAS E MÁQUINAS
LTDA

04.478.682/0001-
01

R$ 600.000,00

3
3

MARVITUBOS TUBOS E PEÇAS HIDRAULICAS
LTDA

56.287.725/0002 -
48

R$ 22.039,30

3
4

METALSER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
05.053.964/0001 -

11
R$ 53.656,89

3
5

OBR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
04.444.171/0001 -

60
R$ 28.360,06

3
6

PARAFUSOS RUDGE RAMOS LTDA
96.221.486/0003 -

29
R$ 7.682,91

3
7

PENHASCO MARMORES E GRANITOS
LTDA

32.488.835/0001-
29

R$ 100.000,00

3
8

PLANETA PEDRA LTDA
05.725.069/0001-

04
R$ 10.000,00

3
9

REDE BRASILEIRA DE AUTOMOTORES LTDA
39.316.666/0001-

65
R$ 16.634,34

4
0

REGAL BELOIT DO BRASIL LTDA
03.503.701/0001-

31
R$ 5.086,97

4
1

RHINO SECURITIZADORA S.A.
36.519.605/0001-

30
R$ 80.464,34

4
2

SITIMECI – SIND TRAB IND MET MEC MAT ELETR
SUL ES

31.720.873/0001-
00

R$ 1.421,69
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TOTAL CRÉDITOS CLASSE III – R$ 7.106.646,26 (sete milhões e cento e seis mil e
seiscentos e quarenta e seis reais e vinte e seis centavos).
 
 
 
RELAÇÃO DE CREDORES EMBRAMAQ – CLASSE IV (ME E EPP)
 
 

4
3

SMC AUTOMAÇÃO DO BRASIL LTDA
02.545.405/0001-

30
R$ 26.232,97

4
4

TEMPERAÇO RIO TRAT. TÉRMICO DE
AÇO E METAIS LTDA

42.200.162/0001-13 R$ 1.089,00

4
5

TERMOTUBOS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
EIRELI

23.479.154/0001-
03

R$ 538,97

4
6

TRANSCACHOEIRO TRANSPORTE DE CARGAS
LTDA

02.764.798/0001-
73

R$ 12.275,21

4
7

TUBOVAL COMERCIAL LTDA
31.731.169/0001-

45
R$ 1.655,10

4
8

UNIMED SUL COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO

32.440.968 / 0001-
25

R$ 57.811,48

4
9

UNIODONTO ESPÍRITO SANTO COOP.
ODONTOLOGICA

02.580.965/0001-
26

R$ 1.889,51

5
0

WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A
07.175.725/0001-

60
R$ 49.380,99

0
1

2R GRANITOS E MARMORES LTDA
09.097.475/0001-

12
R$ 40.000,00

0
2

A.C. COMÉRCIO DE GRANITOS LTDA
11.638.365/0001-

62
R$ 40.000,00

0
3

A.S. DE ABREU DALTO
26.715.972/0001-

56
R$ 20.332,16

0
4

ADELSON LEANDRO BAIA - ME
14.637.434/0001-

01
R$ 50.000,00

0
5

ALEMIR JOSÉ RIBEIRO NETTO 107.727.657-58 R$ 13.500,00

0
6

ALLAN DE SOUZA SILVA 094.205.217-02 R$ 37.337,00

0
7

APICE ELETRICA LTDA EPP
05.243.326/0001-

63
R$ 152.518,91

0
8

ARAPONGA STONES GRANITOS LTDA
28.659.702/0002-

81
R$ 1.636.015,41

0
9

AVANTI ROCHAS ORNAMENTAIS EIRELI
07.324.336/0001-

59
R$ 100.000,00
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1
0

AVM MÁQUINAS E FERRAMENTAS
44.375.138/0001-

40
R$ 587.987,13

1
1

BCF COMERCIAL LTDA
42.007.075/0001-

44
R$ 13.449,00

1
2

BUSON AUTOMAÇÃO LTDA
08.593.745/0001-

13
R$ 575,60

1
3

C E C COM. E SERVIÇOS INFORMÁT. – GLOBAL
INFORMÁTICA

10.448.468/0001-
05

R$ 2.055,40

1
4

CACHOEIRO IRRIGAÇÕES LTDA
13.962.003/0001-

58
R$ 2.606,00

1
5

CARGA MÁQUINA
06.540.599/0001-

32
R$ 3.380,00

1
6

CITY LUZ SOLUÇÕES ELETRICAS LTDA
29.625.735/0001-

92
R$ 29.519,52

1
7

COMERCIAL PAGANI LTDA
40.265.785/0001-

49
R$ 16.989,81

1
8

CONTINENTAL INDUSTRIA E COMERCIO
DE GRANITOS LTDA

13.539.595/0001-
08

R$ 230.000,00

1
9

D. M. J. FOMENTO MERCANTIL
01.475.665 / 0001-

14
R$ 455.000,00

2
0

D.G.A. COMERCIAL LTDA
36.379.063/0001-

48
R$ 1.359,92

2
1

DISTRIBUIDORA CAPIXABA DE
MARMORES E GRANITOS LTDA

20.935.738/0001-
58

R$ 85.000,00

2
2

DROGARIA FAZOLI LTDA
07.263.305/0001-

35
R$ 1.985,45

2
3

DUPLASTICO INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME
05.481.447/0001-

43
R$ 22.894,48

2
4

DURAFLEX CORREIAS E MANGUEIRAS
LTDA

20.795.170/0001-
17

R$ 15.500,90

2
5

ECONOBRAS INFORMÁTICA LTDA
24.766.224/0001-

77
R$ 444,00

2
6

ELETROFORTE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
ELÉTRICA LTDA

12.679.439/0001-
71

R$ 710,00

2
7

ENERBRAZ MATERIAIS ELETRICOS LTDA
27.505.721/0001-

00
R$ 19.513,00

2
8

EUSTACHIO MATERIAIS DE COSTRUÇÃO
36.365.880/0001-

47
R$ 5.547,08

2
9

EVERTON INACIO MESSIAS
06.312.513/0001-

14
R$ 57.000,00

3
0

FIBRE SOLUÇÕES EM FIBRA DE VIDRO
44.334.226/0001-

02
R$ 59.061,90

Num. 76656534 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: VIVIANI PIRES THOME - 21/08/2025 17:53:27
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25082117532780300000067339215
Número do documento: 25082117532780300000067339215



3
1

FUNDIÇÃO BARBOSA LTDA
22.492.029/0001-

70
R$ 359.428,65

3
2

FUNDISUL INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA
05.643.003/0001-

67
R$ 370.347,87

3
3

GB GRANITOS E MARM.S IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA

35.690.517/0001-
34

R$ 111.710,03

3
4

GP GRANITOS PIGATI LTDA
08.004.349/0001-

03
R$ 1.027.274,82

3
5

GRAMAR HOME MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA

13.739.060/0001-
72

R$ 180.000,00

3
6

GRANILUX GRANITOS LUSTRADOS LTDA
36.365.732/0001-

22
R$ 704.000,00

3
7

GW MARMORARIA E VIDRACARIA LTDA
29.048.302/0001-

11
R$ 300.000,00

3
8

HIDROTECNICA AIR BOR LTDA
07.803.636/0001-

10
R$ 570,91

3
9

HORIZON SOLUTIONS – COMÉR. DE MÁQ. E
COMP. LTDA

24.659.181/0001-
20

R$ 28.900,55

4
0

IMPERIUM STONES LTDA
45.195.679/0001-

50
R$ 2.632.071,00

4
1

ITAFER COMÉRCIO LTDA
06.537.131/0001-

99
R$ 8.980,83

4
2

JEFF TRANSPORTES E COMÉRCIO DE GRANITOS
LTDA

07.027.226/0001-
25

R$ 2.500,00

4
3

JEREMIAS MATOS DOS SANTOS 884.480.377-15 R$ 50.000,00

4
4

JRP COMÉRCIO DE MATERIAIS
ELETRICOS LTDA

13.645.984/0001-
00

R$ 20.264,28

4
5

KELVIN DA LUZ DE SOUSA LTDA
32.636.888/0001-

40
R$ 211.221,00

4
6

L. M. L. ROMAGNOLLI MARMORES LTDA
06.944.195/0001-

04
R$ 50.000,00

4
7

LS LUCAS FERRAMENTAS – FERMAPE -
05.381.110/0001-

64
R$ 992,00

4
8

LUSTOSA TINTAS LTDA
21.609.876/0001-

00
R$ 11.929,34

4
9

MACVEN MÁQUINAS INDUSTRIAIS LTDA
05.441.222/0001-

63
R$ 57.420,00

5
0

MARGRANITOS LTDA
07.027.491/0001-

03
R$ 148.000,00

5
1

MARMORARIA EXCELÊNCIA
26.662.962/0001-

08
R$ 28.000,00
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5
2

MATHEUS COSTA FASSARELA
34.275.322/0001-

65
R$ 9.226,00

5
3

MCN MARMORARIA LTDA
12.631.622/0001-

05
R$ 130.000,00

5
4

MICATECK ISOLANTES ELETRICOS LTDA
54.472.832/0001-

30
R$ 27.352,02

5
5

MINASBELT CORREIAS INDUSTRIAIS LTDA
02.484.859/0001-

49
R$ 129.643,00

5
6

MINERACAO PAUMAR LTDA
04.452.320/0001-

33
R$ 70.000,00

5
7

NEW MAG IMPORTACAO E EXPORTACAO
DE ROCHAS LTDA

40.804.695/0001-
89

R$ 1.138.476,00

5
8

PMG MARMORES E GRANITOS LTDA
19.711.432/0001-

39
R$ 219.999,99

5
9

POLICOMP INDUSTRIAIS E COM. LTDA
05.317.939/0001-

06
R$ 13.873,90

6
0

POLIROCHAS IND. E COM. DE
MARMORES E GRANITOS LTDA

03.000.527/0001-
04

R$ 1.265.000,00

6
1

PROMEL PRODUTOS METALURGICOS LTDA
32.461.006/0001-

52
R$ 7.744,87

6
2

PROMILAQ MECANICA INDUSTRIAL LTDA EPP
31.769.748/0001-

87
R$ 14.219,00

6
3

QUALITY PU COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
25.351.001/0001-

01
R$ 12.060,00

6
4

R G PNEUS LTDA
26.684.280/0001-

98
R$ 2.565,34

6
5

REJANE DA S. MACHADO PIZETTA
24.559.688/0001-

02
R$ 4.964,00

6
6

RENATO SANTOS PACHECO 000.801.737-99 R$ 59.426,00

6
7

REZENDE & CIA LTDA
31.784.176/0001-

05
R$ 5.909,39

6
8

RTS ENGENHARIA LTDA
00.979.702/0001-

69
R$ 16.175,00

6
9

SÃO BENTO INDUSTRIAL LTDA
44.334.226/0001-

02
R$ 66.210,00

7
0

SECCON COMÉRCIO DE ABRASIVOS E
FERRAMENTAS LTDA

20.839.334/0001-
60

R$ 1.400,00

7
1

SILVA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE VASSOURAS
LTDA

43.380.619/0001-
81

R$ 2.470,00

7
2

SOS REFRIGERAÇÃO LTDA ME
07.953.366/0001-

24
R$ 1.050,00
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TOTAL CRÉDITOS CLASSE III – R$ 15.389.855,71 (quinze milhões e trezentos e oitenta e
nove mil e oitocentos e cinquenta e cinco reais e setenta e um centavos).
 
 
 
CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO CONTIDA NO ARTIGO 52, §1º, I – Resumo do pedido e da
decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial.
 
 
 
Vistos em inspeção.
 
Cuida-se de pedido de recuperação judicial formulado por Embramaq Máquinas e Equipamentos
Ltda e Metafill Equipamentos Industriais Ltda.
 
Na inicial (ID 25849297), as sociedades requerentes asseveram que, desde 1994, atuam nos
ramos de "fabricação de máquinas, ferramentas, peças e acessórios, para uso em marmoraria,
polimento, mineração, resinagem e marcenaria, além de exercer atividades acessórias de
comércio, manutenção, reparo e instalação de máquinas", mas, segundo relatam, nos últimos três
anos, viram-se prejudicadas pela crise econômica brasileira.
 
Em razão desses fatos, requerem seja deferido o processamento da recuperação judicial, nos
termos da lei 11.101/2005.
 

7
3

SOUL FERRAGENS E COMPONENTES PARA
VIDROS LTDA

26.206.114/0001-
86

R$ 1.389,60

7
4

SOUSA E REALE LTDA
05.746.147/0001-

49
R$ 124.300,00

7
5

T. L. DE RESENDE
04.480.555/0001-

39
R$ 252.000,00

7
6

TOFANO GRANITOS LTDA
39.347.026/0001-

46
R$ 1.378.518,20

7
7

TRANSVITAL EXPRESS CARGAS LTDA EPP
04.521-520/0001-

09
R$ 2.376,31

7
8

TREFITALIA IND E COM DE FERRO E ACO LTDA
EPP

11.077.967/0001-
98

R$ 16.801,93

7
9

UMICONTROL UMIDADE CONTROLADA IND. E
COM.LTDA

01.357.677/0001-
44

R$ 6.678,70

8
0

VAC IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS LDTA
08.820.836/0001-

44
R$ 224.055,80

8
1

VIRGINIA MARMORES E GRANITOS LTDA
03.653.550/0001-

06
R$ 170.000,00

8
2

VITALFLEX MANU. MÁQ. E ARTEFATOS DE
BORRACHA LTDA

35.379.581/0001-
07

R$ 1.168,00

8
3

ZOBE ASSISTENCIA TECNICA LTDA
07.174.715/0001-

00
R$ 10.908,71
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Despacho ID 25914307, determinando a retificação do valor da causa para R$ 20.000.000,00 e a
complementação das custas iniciais.
 
Petição ID 26648148, na qual as autoras requerem autorização para que Vitor Polonini Caetano
faça o registro e abertura de certificado digital em favor de Metafill Equipamentos Industriais Ltda
para poder gerir a sociedade.
 
ID 27161646, petitório das requerentes informando o pagamento das custas e a juntada de
documentos.
 
Nova juntada de documentos informada no ID 27497516.
 
Despacho ID 27805713, designando perícia judicial prévia e nomeando como perito o Sr. Bruno
Peixoto Sant'Anna.
 
Petitório ID 28396144, no qual as demandantes requerem que este juízo determine à credora
WEG Equipamentos Elétricos que esta libere e entregue à Embramaq as mercadorias retidas,
oriundas das aquisições com WEG Tintas e WEG Cestari, alegando que o débito da primeira
empresa está incluído na relação de credores, não podendo ela reter equipamentos.
 
Laudo de perícia prévia ID 29362523, concluindo o perito que: 1. mostram-se insatisfeitos os requisitos
legais necessários ao deferimento do processamento da recuperação judicial, previstos nos artigos 48 e
51 da Lei 11.101/2005, conforme quadro demonstrativo no item 4.1; 2. a diligência in loco constatou que
as empresas permanecem em atividade; 3. as demonstrações financeiras e contábeis foram apresentadas
de maneira parcial, conforme descrito no quadro demonstrativo de item 4.1.
 
ID 29375943, petição das requerentes pugnando, liminarmente, pela nomeação de Vitor Polonini
para exercer a administração de Metafill Equipamentos Industriais Ltda.
 
No ID 29467789, as autoras informam a juntada de novos documentos, conforme o laudo.
 
Despacho ID 29489762, fixando a remuneração do Sr. Bruno Peixoto Sant'Anna, concedendo o
prazo improrrogável de 60 dias para apresentação de todos os documentos faltantes citados no
item 4.1 do laudo pericial e destacando que questões periféricas envolvendo litígios societários,
como os trazidos à baila no petitório ID 29375943 e que vão de encontro ao pleiteado
soerguimento das empresas recuperandas, não serão analisadas no bojo deste processo.
 
No ID 29748903, as demandantes requerem a reconsideração do último despacho quanto à sua
parte final.
 
Petitório ID 30655553, alegando as autoras que Embramaq teve suas contas bloqueadas em
demanda judicial. Requerem, por isso, em sede de tutela de urgência, que se determine a
suspensão de qualquer forma de penhora e retenção de contas e valores em desfavor das
recuperandas.
 
ID 32294990, petição informando a juntada de documentos faltantes.
 
Despacho ID 31791795, indeferindo o pedido de reconsideração do despacho ID 29489762 e
rejeitando, por ora, o último pleito das requerentes.
 
ID 32650883, habilitação de crédito apresentada por Eltro Buscarioli Ltda.
 
Procuração juntada pelas autoras no ID 32727476.
 
No ID 34129868, Metalser Indústria e Comércio Ltda requer sua habilitação nos autos.
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Despacho ID 33175010, determinando a remessa dos autos ao Setor de Distribuição e Protocolo
desta Comarca para que emita certidão com natureza de recuperação judicial e extrajudicial,
falência e concordata referente à empresa Metafill Equipamentos Industriais Ltda.
 
No ID 34595027, J.V.S. Mármores e Granitos Ltda requer sua habilitação nos autos.
 
Granilux Granitos Lustrados Ltda, no ID 34595877, requer sua habilitação nos autos.
 
No ID 34664471, GW Marmoraria e Vidraçaria Ltda requer sua habilitação nos autos.
 
DMJ Fomento Mercantil Ltda, no ID 35664636, requer sua habilitação nos autos.
 
Petitório autoral ID 35801924, no qual as requerentes pugnam por determinação para que suas
contas permaneçam livres de bloqueios judiciais.
 
Banco Santander (Brasil) S/A, no ID 35998942, requer sua habilitação nos autos.
 
No ID 36192018, Souza e Reale Ltda requer sua habilitação nos autos.
 
Milgran Granitos Ltda, no ID 37883632, requer sua habilitação nos autos.
 
Petitório de Maria Therezinha Polonini ID 38510305.
 
Documentos oriundos do Setor de Distribuição e Protocolo desta Comarca ID's 38533417,
38533418 e 38533423.
 
No ID 38646356, Kelvin da Luz de Sousa Ltda requer sua habilitação nos autos.
 
É o relatório.
 
Decido.
 
Como é cediço, para o deferimento do pedido de recuperação, é preciso que se verifiquem os
requisitos formais elencados no artigo 48 da lei 11.101/2005, que dispõe, in verbis:
 
Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça
regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos,
cumulativamente:
 
I – Não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as
responsabilidades daí decorrentes;
 
II – Não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;
 
III – Não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no
plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo;
 
IV – Não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa
condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei.
 
[…]
 
Faz-se necessário, ainda, que a inicial seja instruída com todos os documentos elencados no
artigo 51 do mesmo diploma normativo:
 
Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:
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I – A exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise
econômico-financeira;
 
II – As demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas
especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação
societária aplicável e compostas obrigatoriamente de:
 
a) balanço patrimonial;
 
b) demonstração de resultados acumulados;
 
c) demonstração do resultado desde o último exercício social;
 
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;
 
e) descrição das sociedades de grupo societário, de fato ou de direito; (Incluído pela Lei nº
14.112, de 2020) (Vigência)
 
III – a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar,
com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do
crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos
registros contábeis de cada transação pendente;
 
III - a relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à recuperação judicial, inclusive
aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço físico e eletrônico de
cada um, a natureza, conforme estabelecido nos arts. 83 e 84 desta Lei, e o valor atualizado do
crédito, com a discriminação de sua origem, e o regime dos vencimentos; (Redação dada pela Lei
nº 14.112, de 2020) (Vigência)
 
IV – a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários,
indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de competência, e a
discriminação dos valores pendentes de pagamento;
 
V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo
atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores;
 
VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor;
 
VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações
financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de
valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras;
 
VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e
naquelas onde possui filial;
 
IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte,
inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.
 
IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais e procedimentos arbitrais em
que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos
valores demandados; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência)
 
X - o relatório detalhado do passivo fiscal; e (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência)
 
XI - a relação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante, incluídos aqueles não sujeitos
à recuperação judicial, acompanhada dos negócios jurídicos celebrados com os credores de que
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trata o § 3º do art. 49 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência)
 
No caso ora em apreciação, conforme relatado, o perito nomeado por este juízo para elaborar o
laudo de constatação prévia concluiu o seguinte:
 
Após detida análise de toda a documentação a que teve acesso e da realização da diligência in
loco nas respectivas sedes das empresas requerentes em Cachoeiro de Itapemirim/ES, pode-se
concluir que:
 
1. Considerando a irregularidade e a insuficiência da documentação apresentada, mostram-se
insatisfeitos os requisitos legais necessários ao deferimento do processamento da recuperação
judicial, previstos nos artigos 48 e 51 da Lei 11.101/2005, conforme quadro demonstrativo no item
4.1;
 
2. Apesar das dificuldades narradas na petição inicial, a diligência in loco constatou que as empresas
permanecem em atividade;
 
3. As demonstrações financeiras e contábeis foram apresentadas de maneira parcial, conforme descrito no
quadro demonstrativo de item 4.1. (ID 29362523) (grifei)
 
O quadro a que faz referência o perito aponta, de forma didática (inciso por inciso), os requisitos
legais necessários ao deferimento do processamento da recuperação judicial e quais deles foram
ou não atendidos pelas recuperandas (vide ID 29362523, páginas - 5/13).
 
 
 
Vê-se que a maioria dos pressupostos foi atendido na petição inicial e aditamentos. A respeito
dos que não foram observados, as requerentes juntaram aos autos os documentos faltantes,
como se verifica dos ID's 29467793, 29467794, 32294990 e seguintes. Ademais, após
requerimento das autoras, o Setor de Distribuição desta Comarca acostou a certidão negativa ID
38533423, referente à empresa Metafill Equipamentos Industriais Ltda.
 
 
 
Convém destacar, ainda, que as requerentes, na petição inicial, expuseram, de forma satisfatória,
as causas de sua atual situação patrimonial, explicando as razões que as levaram à crise
econômico-financeira.
 
Assim, revelam-se preenchidos todos os requisitos legais para o acolhimento do pleito formulado.
 
Traçadas tais premissas, tenho por oportuno salientar, no tocante à nomeação do administrador-
judicial, que, conforme orientação jurisprudencial, o profissional nomeado para fazer a perícia
prévia não deve, posteriormente, ser escolhido para atuar como administrador da recuperação,
pois isso configura hipótese de suspeição.
 
Corroborando essa conclusão, traz à colação o seguinte julgado:
 
EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – TERCEIRO
INTERESSADO – SUSPEIÇÃO DO PROFISSIONAL NOMEADO PARA ATUAR COMO
ADMINISTRADOR JUDICIAL, VISTO QUE JÁ ELABOROU O PARECER PRÉVIO/PRELIMINAR
PREVISTO NO ART. 51-A DA LEI 11.101/05 – AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO
CONSOANTE DISPÕE A LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PARECER PRÉVIO
ELABORADO SEM A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA – EFEITO TRANSLATIVO DO AGRAVO
DE INSTRUMENTO – PRINCÍPIO DA DEVOLUTIVIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DA MATÉRIA EM SEGUNDO GRAU – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
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(4ª Câmara Cível - Agravo Interno Cível – Nº 1403699-04.2023.8.12.0000/50000 – Campo
Grande – Relator designado – Exmo. Sr. Des. Alexandre Bastos, julg. 25/07/2023)
 
Por essa razão e não obstante o brilhante trabalho realizado pelo Sr. Bruno Peixoto na
elaboração do laudo de constatação prévia, esclareço, desde já, que, o mesmo não será
nomeado como administrador judicial na presente ação.
 
Com relação à remuneração do profissional que acompanhará todo o trâmite do processo de
recuperação judicial, dispõe o artigo 24 da lei 11.101/2005:
 
Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial,
observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os
valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes.
 
§ 1º Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá 5% (cinco por
cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos
bens na falência.
 
§ 2º Será reservado 40% (quarenta por cento) do montante devido ao administrador judicial para
pagamento após atendimento do previsto nos arts. 154 e 155 desta Lei.
 
§ 3º O administrador judicial substituído será remunerado proporcionalmente ao trabalho
realizado, salvo se renunciar sem relevante razão ou for destituído de suas funções por desídia,
culpa, dolo ou descumprimento das obrigações fixadas nesta Lei, hipóteses em que não terá
direito à remuneração.
 
Como visto, a remuneração não poderá exceder a 5% do valor devido aos credores submetidos à
recuperação judicial e sua fixação deverá observar a capacidade de pagamento do devedor, o
grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de
atividades semelhantes.
 
Ademais, de acordo com a jurisprudência, serão levados em conta os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade:
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRODUTOR RURAL. EMPRESA
DE PEQUENO PORTE. HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL. FIXADOS EM 5% DO
VALOR DOS CRÉDITOS. REDUÇÃO PARA 2,5%. DECISÃO REFORMADA. RECURSO
PROVIDO. A remuneração do administrador judicial deve levar em consideração o lapso temporal
de sua atuação, a complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado, observados,
ainda, a razoabilidade. A remuneração do administrador judicial deve levar em consideração o
lapso temporal de sua atuação, a complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado,
observados, ainda, a razoabilidade. A redução do percentual para 2,5% do montante dos créditos,
considerada a duração estimada para a recuperação judicial, mostra compatível com a
importância e o zelo necessário para o bom andamento do feito, sem ultrapassar a capacidade da
recuperanda que se encontra em situação financeira fragilizada. (TJMT; AI 1006582-
16.2023.8.11.0000; Quarta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Guiomar Teodoro Borges; Julg
05/07/2023; DJMT 10/07/2023)
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
ADMINISTRADOR JUDICIAL. QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE REMUNERAÇÃO. LIMITE DE
PERCENTUAL LEGAL. APLICADO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
RESPEITADAS. DECISÃO. MANTIDA. 1. Nos termos do art. 24, §1º da Lei nº 11.101/2005, o
total pago ao administrado judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos
credores submetidos à recuperação judicial. 2. Considerando que a remuneração foi fixada em
percentual médio, que não ultrapassa o valor previsto na legislação, restam respeitados os
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princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não se configurando enriquecimento ilícito. 3.
Negou-se provimento ao agravo de instrumento. (TJDF; AGI 07092.59-74.2021.8.07.0000; Ac.
135.5370; Sexta Turma Cível; Rel. Des. Arquibaldo Carneiro Portela; Julg. 14/07/2021; Publ. PJe
03/08/2021)
 
Considerando tais premissas e atento às peculiaridades do caso, sobretudo ao valor da causa
(R$ 20.000.000,00), entendo por bem fixar a remuneração do administrador-judicial em 2,5% do
valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial, metade do percentual previsto na
legislação de regência.
 
Por fim, quanto aos demais pleitos formulados pelas autoras, deixarei para apreciá-los
posteriormente.
 
Ante o exposto e com fulcro no artigo 52, caput, da lei 11.101/2005, defiro o processamento da
recuperação judicial das sociedades Embramaq Máquinas e Equipamentos Ltda e Metafill
Equipamentos Industriais Ltda, pessoas jurídicas de direito privado, a primeira inscrita no CNPJ sob o nº
06.880.179/0001-03, com sede na Rod. Governador Lacerda de Aguiar, S/N (km: 04 estr. Cachoeiro X;
Gruta Loc. de Urtiga), Bairro Coronel Borges, nesta cidade, e a segunda inscrita no CNPJ sob o nº
39.640.032/0001-97, em sede na Rua Presidente Getúlio Vargas, nº 33, Bairro Aeroporto, nesta cidade,
ambas representadas pelo sócio Vitor Polonini Caetano, brasileiro, casado, empresário, portador da
carteira de identidade nº 74532 ES e inscrito no CPF sob o nº 112.300.117-06.
 
Nomeio como administradora-judicial a Revigo – Reestruturação de Empresa e Administração
Judicial, cujos contatos são de conhecimento do Cartório desta 5ª Vara Cível, em conformidade
com os artigos 21, caput, e 52, inciso I, da lei 11.101/2005.
 
Tendo em vista o que dispõe o artigo 24, §§ 1º, 2º, e 3º, dessa mesma lei e considerando, ainda, as
peculiaridades deste caso e a responsabilidade do encargo a ser assumido, fixo a remuneração da
administradora em 2,5% (dois e meio por cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação
judicial.
 
Quanto à remuneração mensal da administradora judicial, deixo para fixá-la após a manifestação
da nomeada e das recuperandas.
 
Com fulcro nos artigos 52, inciso II, e 69, caput, da lei 11.101/2005, determino a dispensa da
apresentação de certidões negativas para que as devedoras exerçam suas atividades, observado
o disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal, atentando-se que, em todos os atos,
contratos e documentos firmados pelas devedoras deverá ser acrescida, após o nome
empresarial, a expressão “em Recuperação Judicial”.
 
Nos termos dos artigos 52, inciso III, 6º e 49 da lei 11.101/2005, determino:
 
A) a suspensão do curso da prescrição das obrigações das devedoras sujeitas ao regime
da LRF;
 
B) a suspensão de todas as ações ou execuções contra as requerentes, permanecendo os
respectivos autos no juízo em que se processam, ressalvadas as que demandam quantia ilíquida e
as relativas a créditos (1) de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, (2) de arrendador
mercantil, (3) de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos contratos contenham
cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, (4) de
proprietário em contrato de venda com reserva de domínio e (5) decorrentes de adiantamento a
contrato de câmbio para exportação, na forma do artigo 75, §§ 3º e 4º, da lei no 4.728/1965, desde
que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o previsto nas
normas específicas da autoridade competente;
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C) a proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e
constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens das devedoras, oriunda de demandas judiciais ou
extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.
 
Determino que as recuperandas apresentem contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a
recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores (artigo 52, inciso IV, da lei
11.101/2005).
 
Ante o exposto, determino:
 
1. Intimem-se:
 
1.1. as recuperandas para que tenham ciência dos termos deste decisum e a fim de que:
 
A. em 60 dias, apresentem, sob pena de convolação em falência, seu plano de recuperação, que
deverá conter, na forma do artigo 53 da lei 11.101/2005, a discriminação pormenorizada dos
meios de recuperação a ser empregados (conforme o artigo 50 da mesma lei) e o seu resumo, a
demonstração de sua viabilidade econômica e o laudo econômico-financeiro e de avaliação dos
bens e ativos das devedoras, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa
especializada;
 
B. fiquem advertidas de que:
 
B.1. deverão apresentar, mensalmente, até o dia 20 de cada mês seguinte ao vencido, enquanto
perdurar a recuperação judicial, contas demonstrativas, sob pena de destituição de seus
administradores, na forma do artigo 52, inciso IV, da lei 11.101/2005;
 
B.2. incumbe-lhes comunicar aos respectivos juízos as suspensões das ações e execuções
contra si ajuizadas, na forma do artigo 52, § 3º, do mesmo diploma legal;
 
B.3. ficam proibidas, durante o prazo de suspensão a que se refere o artigo 6º, § 4º, da lei
11.101/2005, a venda e a retirada de seu estabelecimento dos bens de capital, móveis ou
imóveis, essenciais à atividade empresarial, sejam de proprietário fiduciário ou proveniente de
contrato de leasing (artigo 49, § 3º, da mesma lei);
 
1.2. a administradora- judicial para que, em 05 dias:
 
A. caso aceite o encargo, assine termo de compromisso, declarando bem e fielmente
desempenhar as funções inerentes ao múnus que se lhe outorga, notadamente os constantes do
artigo 22, incisos I e II, da lei 11.101/2005;
 
B. apresente proposta de honorários quanto à remuneração mensal.
 
2. comuniquem-se às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados, Distrito Federal e
Municípios em que as devedoras tiverem estabelecimento, a fim de que tomem conhecimento da
recuperação judicial e informem eventuais créditos perante as devedoras, para divulgação aos
demais interessados (artigo 52, inciso V, da lei 11.101/2005).
 
3. oficiem-se ao Registro Público de Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil a anotação da recuperação judicial nos registros correspondentes. (artigo 69, parágrafo
único, da lei 11.101/2005), também servindo esta de ofício.
 
4. dê-se ciência ao ilustre representante do Ministério Público, com observância da prerrogativa
de que trata o artigo 41, inciso IV, da lei 8.625/1993 (artigo 52, inciso V, da lei 11.101/2005).
 
5. na forma do artigo 52, § 1º, da lei 11.101/2005, expeça-se edital, para publicação na imprensa
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oficial e em jornal local, que contenha:
 
A. o resumo do pedido do devedor e desta decisão;
 
B. a relação nominal de credores, discriminando-se o valor atualizado e a classificação de cada
crédito;
 
C. a advertência de que os credores terão:
 
C.1. 15 dias para apresentarem à administradora-judicial ou a este juízo suas habilitações
ou suas divergências quanto aos créditos relacionados;
 
C.2. 30 dias para oporem objeção ao plano de recuperação judicial, a contar da publicação
do edital de que trata o artigo 7º, § 2º, da lei 11.101/2005 ou da publicação de edital de que
trata o artigo 53, parágrafo único, da mesma lei, o que ocorrer pro último.
 
6. após a manifestação da administradora acerca de sua remuneração mensal, intimem-se as
recuperandas para que, querendo, manifestem-se em 05 dias, com a advertência de que, se
ambos não entrarem em acordo, o valor será fixado por este juízo.
 
7. com a juntada do plano de recuperação, publique-se edital contendo aviso aos credores (artigo
53, parágrafo único, da lei 11.101/2005).
 
8. a fim de facilitar a fiscalização das atividades das recuperandas, com relação às habilitações e
impugnações de crédito, deverão os credores ajuizar os incidentes de forma autônoma e requerer
sua vinculação a esta ação. Já quanto ao balancetes, poderão as autoras juntar tais documentos
nesta demanda, sem formação de novos autos.
 
9. proceda-se à habilitação, no PJe, dos advogados dos credores que subscrevem as petições
ID's 34595027, 34595877, 34664471, 35664636, 35998942, 36192018, 37883632 e 38646356.
 
10. quanto à habilitação de crédito informada no ID 32650883, deverá o credor Eltro Buscarioli
Ltda proceder na forma desta decisão. Intime-se.
 
Diligencie-se com urgência.
 
 
 
 
 
E, para que chegue ao conhecimento de todos, o presente edital vai afixado no lugar de costume
deste Fórum e, publicado na forma da lei.
 

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de agosto de 2025.
 
 
 

DIRETORA DE SECRETARIA 
Assinado eletronicamente 
Art. 414 Código de Normas
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